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- assegurou, em seus arts. 30 e 32, aos proprietários ou
possuidores de armas de fogo prazo para a regulariza-
ção das mesmas, estando-se diante, dentro dos prazos
estabelecidos para tanto, da hipótese da abolitio criminis
temporária. 

Já o porte, que evidentemente não se confunde
com a posse ou a propriedade de arma de fogo, rece-
beu tratamento diferenciado no mesmo diploma legal:  

“Art. 29. As autorizações de porte de armas de fogo
já concedidas expirar-se-ão 90 (noventa) dias após a
publicação desta Lei.” 

É regra de hermenêutica: In claris cessat interpreta-
tio. E no caso vertente é claríssima a diferenciação con-
ferida pela lei às hipóteses de posse e/ou propriedade de
armas de fogo e do porte das mesmas, esta não abar-
cada pela abolitio criminis, suprarreferida. 

No que se refere à pena aplicada, esta se afigura
correta, não merecendo reparo algum. 

Esclarecendo, o fato é que a pena privativa de
liberdade já foi fixada no mínimo previsto em lei, a saber:
2 anos de reclusão e 10 dias-multa, no mínimo legal. 

O tipo penal do art. 14 da Lei 10.826/03 já prevê
que, além da reclusão, haverá condenação em multa;
correta a sentença. 

Presentes os requisitos legais, arts. 43 e 44 do CP,
a pena privativa de liberdade foi substituída por duas
restritivas de direitos; novamente correta a sentença. 

Ora, tendo havido condenação a uma pena de 2
anos de reclusão, a substituição deve-se dar por duas
restritivas de direitos. 

De outro norte, o recorrente apenas alega que não
tem condições de cumprir a pena restritiva de direitos, o
que não restou comprovado, nem ao menos por indícios. 

Também não passou despercebido pelo teor das
alegações do réu que ele é motorista profissional, que
usa seu carro para trabalhar, executar seus serviços;
logo, o crime cometido pelo apelante o foi quando do
exercício de sua atividade comercial, seu “ganha-pão”, o
que é algo extremamente grave. 

Com efeito, a almejada incidência ao caso do sur-
sis não se afigura possível, já que, como dito, presentes
os requisitos do art. 44 do CP, aplica-se, pois, o dispos-
to no art. 77, III, do CP. 

Sobre o tema: 

Só se admite a concessão do sursis quando incabível a subs-
tituição da pena privativa de liberdade por uma das penas
restritivas de direitos conforme preceitua o art. 77, III, do CP
(STJ - RSTJ, 92:388). 

Como muito bem dito pelo il. Procurador de
Justiça, Dr. Rogério Greco à f. 102, tem-se que: 

Quanto ao pedido de suspensão condicional da pena, não
vemos como possa ser o mesmo acolhido. É que a redação

do art. 77, inciso III, do CP deixa claro que o instituto ali
referido só é aplicável caso não possa a pena privativa de
liberdade ser substituída por restritivas de direitos. 

Em suma, a substituição é imposta pela lei, não
cabe à parte tecer digressões sobre o que entenda ser
melhor ou pior para sua pessoa, tal função coube ao
legislador. 

Ressalto ainda que existe uma faculdade concedi-
da ao julgador, no entanto, ela é restrita à escolha entre
a aplicação de uma pena restritiva de direitos e uma
pena de multa ou duas penas restritivas de direitos, o que
deve ser apreciado diante do caso concreto. E, no caso
concreto, como já dito, a escolha foi correta, adequada
à situação do condenado. 

Sobre o tema, trago a lume o disposto no § 2º do
art. 44 do CP, verbis: 

[...] Na condenação igual ou inferior a 1 (um) ano, a substi-
tuição pode ser feita por multa ou por um pena restritiva de
direitos, se superior a 1 (um) ano, a pena privativa de liber-
dade pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos
e multa ou por duas restritivas de direitos [...]. 

Nesse sentido: 

Recurso especial. Penal. Processo penal. Pena superior a um
ano. Artigo 44 do Código Penal com a nova redação dada
pela Lei 9.714/98. Substituição. Recurso conhecido e provi-
do para que o Tribunal a quo estabeleça a substituição da
pena nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, com a
nova redação dada pela Lei 9.714/98. (REsp nº 285.312/SP
- Quinta Turma do STJ - Relator: Min. José Arnaldo da
Fonseca - Data do julgamento: 17.12.2002 - Data da pu-
blicação: 17.02.2003, p. 319.) 

Por todo exposto, nego provimento à apelação,
fica mantida incólume a bem-lançada sentença recorrida. 

Custas recursais, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSÉ DE MORAIS e JUDIMAR BIBER. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

Peculato eletrônico - Alteração de dados de
débitos fiscais - Autoria - Materialidade -

Ausência de prova - Absolvição - Quadrilha - 
Não configuração

Ementa: Apelação criminal. Peculato eletrônico e for-
mação de quadrilha. Recurso ministerial. Condenação
de todos os denunciados. Existência de relevante dúvida
sobre o envolvimento do corréu na empreitada delituosa.
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Elementos de convicção coligidos nos autos que não se
mostram seguros no delineamento da participação do
acusado. Absolvição. Possibilidade. Formação de
quadrilha. Condenação. Impossibilidade. Ausência de
elementar típica. Absolvição mantida.  

Recurso conhecido e desprovido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00002244..0044..229922119900--88//000022  --
CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  --  AAppeellaannttee::  MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddooss::  DDoommiinnggooss
PPeerreeiirraa  ddee  SSoouuzzaa,,  JJoosséé  ddoo  CCaarrmmoo  ddee  PPaaiivvaa,,  VViicceennttee  ddee
PPaauullaa  PPeerreeiirraa,,  PPeeddrroo  PPaauulloo  SSoouussaa  MMoonntteeiirroo  --  RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª  MMÁÁRRCCIIAA  MMIILLAANNEEZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM NÃO PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2009. - Márcia
Milanez - Relatora.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª MÁRCIA MILANEZ - Domingos Pereira de
Souza, José do Carmo de Paiva, Vicente de Paula Pereira
e Pedro Paulo Sousa Monteiro, qualificados nos autos,
foram denunciados como incursos nas sanções dos arts.
288 e 313-A, c/c o art. 29, na forma do art. 71, todos
do Código Penal.

Sobre os fatos, consta da inicial que o acusado
Pedro Paulo de Souza Monteiro, utilizando-se de senha
que lhe foi sugerida e com o objetivo de obter vantagem
indevida para si, inseriu dados falsos no sistema de con-
trole dos registros de crédito do Município de Belo
Horizonte e alterou dados relativos a débitos fiscais, para
reduzir valores devidos à Fazenda Municipal, gerando
ganhos indevidos ao contribuinte e lesão aos cofres
públicos. Apurou-se que Pedro Paulo praticou tais atos
até fevereiro de 2004, na condição de estagiário do
setor de dívida ativa da Prefeitura de Belo Horizonte, o
que lhe garantia a autorização para utilizar os serviços
de informática do sistema que controlava os registros de
crédito do Município, oriundos especialmente de IPTU.

Narra-se que, para o êxito da empreitada delitiva,
o denunciado acima citado contou com a eficiente
colaboração de Domingos Pereira de Souza, que, na
condição de despachante, orientou a conduta do então
estagiário, indicando-lhe os mecanismos de pesquisa da
informática, por ser sabedor da localização dos bancos
de dados referentes aos créditos do Município. Apurou-
se, ainda, que Domingos contava com a ajuda de

Vicente de Paula Pereira para granjear pessoas que
tivessem interesse na atuação do grupo, objetivando a
redução de suas dívidas tributárias para com o
Município.

Consta que a participação de José do Carmo de
Paiva consistia no fornecimento a Domingos dos índices
cadastrais a serem pesquisados. Assim, viabilizava o tra-
balho de Pedro Paulo e possibilitava a lesão ao erário, a
partir da quitação de várias guias de IPTU por valores
inferiores àqueles efetivamente devidos (f. 02/05).

À f. 343, foi determinado o desmembramento dos
autos em relação a José do Carmo de Paiva.

Após a instrução probatória, o douto Magistrado a
quo proferiu sentença às f. 348/362 e, com fulcro no art.
386, VI, do Código de Processo Penal, absolveu os réus
em relação ao crime tipificado no art. 288 do Código
Penal, condenando-os pela prática do delito insculpido
no art. 313-A, c/c o art. 29, na forma do art. 71, todos
do mencionado codex, aplicando aos três, igualmente, a
pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, em
regime aberto, além do pagamento de 20 (vinte) dias-
multa, substituindo, ao final, a pena privativa de liber-
dade aplicada por prestação pecuniária e prestação de
serviços à comunidade.

Inconformados, apelaram os réus Vicente,
Domingos e o representante do Ministério Público. Esta
1ª Câmara Criminal, por maioria, acolheu a preliminar
arguida pela acusação para anular o processo a partir
da decisão de desmembramento (f. 467/480).

Com a reinclusão do acusado José do Carmo de
Paiva no feito, proferiu o d. Magistrado nova sentença,
pela qual julgou procedentes, em parte, os pedidos cons-
tantes da inicial, para absolver José do Carmo Paiva de
todas as imputações; absolver os demais denunciados
do crime de formação de quadrilha, previsto no art. 288
do Código Penal; e condenar Pedro Paulo de Souza,
Domingos Pereira de Souza e Vicente de Paula Pereira
pela prática delitiva capitulada no art. 313-A, c/c arts.
29 e 71, todos do Código Penal, impondo a cada um a
pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a
ser cumprida em regime aberto, e o pagamento de 20
(vinte) dias-multa, na fração unitária mínima. Ao final, o
i. Sentenciante agraciou os condenados com a substitui-
ção da pena privativa de liberdade por sanções restriti-
vas de direitos, consistentes em prestação de serviços à
comunidade e prestação pecuniária de um salário-míni-
mo (f. 505/519).

Irresignado, apelou o representante do Ministério
Público (f. 521), requerendo, em suas razões, o reco-
nhecimento da tipicidade da conduta do réu José do
Carmo de Paiva, com a sua condenação nas sanções do
art. 313-A, c/c art. 29, na forma do art. 71, todos do
Código Penal, e, ainda, a condenação de todos os acu-
sados pelo crime de formação de quadrilha (f. 537/548).

Apresentadas as contrarrazões recursais pelos réus
(f. 551/553, 550-v., 581/583 e 612/614), a douta
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Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo provimento
do apelo (f. 602/606).

É, no que interessa, o relatório.
Conheço do apelo, já que presentes os pressupos-

tos objetivos e subjetivos de admissibilidade.
Narra-se na peça inaugural que Pedro Paulo de

Souza Monteiro, utilizando-se de senha que lhe foi su-
gerida e com o objetivo de obter vantagem indevida
para si, inseriu dados falsos no sistema de controle dos
registros de crédito do Município de Belo Horizonte e
alterou dados relativos a débitos fiscais, para reduzir va-
lores devidos à Fazenda Municipal, gerando ganhos
indevidos ao contribuinte e lesão aos cofres públicos.
Apurou-se que Pedro Paulo praticou tais atos até o mês
de fevereiro de 2004, na condição de estagiário do setor
de dívida ativa da Prefeitura de Belo Horizonte, o que lhe
garantia a autorização para utilizar os serviços de infor-
mática do sistema que controlava os registros de crédito
do Município, oriundos especialmente de IPTU.

Depreende-se que, para o êxito da empreitada
delitiva, o denunciado acima citado contou com a efi-
ciente colaboração de Domingos Pereira de Souza, que,
na condição de despachante, orientou a conduta do
então estagiário, indicando-lhe os mecanismos de
pesquisa da informática, já que era sabedor da localiza-
ção dos bancos de dados referentes aos créditos do
Município. Domingos contava com a ajuda de Vicente de
Paula Pereira para granjear pessoas que tivessem inte-
resse na atuação do grupo, objetivando a redução de
suas dívidas tributárias para com o Município. Vicente
também era despachante junto ao Município, o que lhe
facilitava a obtenção das guias e dos índices cadastrais
necessários à consecução dos objetivos espúrios acima
indicados. 

Segundo consta da denúncia, a participação de
José do Carmo de Paiva consistia no fornecimento a
Domingos dos índices cadastrais a serem pesquisados, o
que viabilizava o trabalho de Pedro Paulo e possibilitava
a lesão ao erário, a partir da quitação de várias guias de
IPTU por valores inferiores àqueles efetivamente devidos
(f. 02/05).

A materialidade do delito está estampada nos
documentos de f. 11/13 (guia de recolhimento do IPTU,
em nome de João Luciano Silveira Diniz, com valor subs-
tancialmente reduzido); no auto de prisão em flagrante,
de f. 26/32; no auto de apreensão, de f. 57; e nos docu-
mentos de f. 58/59.

Da mesma forma, a autoria do crime de peculato
eletrônico, atribuída aos acusados Pedro Paulo de Souza
Monteiro, Vicente de Paula Pereira e Domingos Pereira
de Souza, é certa e incontroversa.

Contudo, permanecem dúvidas no que concerne à
participação do acusado José do Carmo de Paiva.

Em suas declarações em juízo, o apelado declarou
que trabalhava como despachante na Prefeitura e nas

Procuradorias das Fazendas Estadual e Federal. Disse
que foi contratado por Fábio Bothrel Campos para
acompanhar um processo de “decadência de índice
cadastral” na Prefeitura e que tomou as providências
necessárias. Contou, ainda, que já utilizou os serviços de
Vicente para efetuar os levantamentos de índices cadas-
trais para uso junto ao setor de precatórios do Município
(f. 177).

Domingos e Vicente, quando interrogados durante
o inquérito policial (f. 30/31), afirmaram que era “Paiva”
quem fornecia os índices cadastrais para a alteração das
guias. Contudo, em juízo, esses dois acusados alteraram
suas primeiras declarações, sendo que o corréu Pedro
Paulo declarou que nem sequer conhecia José do Carmo
(f. 138/143 e 148/150).

Por sua vez, as testemunhas inquiridas em juízo
nada disseram sobre o envolvimento do apelado José do
Carmo nos fatos narrados na denúncia (f. 226/236).

Noutro norte, a testemunha Fábio Bothrel Campos
relatou que procurou o apelado para resolver a questão
da redução do imposto de um imóvel tombado, que
havia adquirido. Disse que entregou a guia da dívida
ativa ao apelado e que este, por sua vez, repassou o
documento a Domingos, que o devolveu, no mesmo dia,
com o valor reduzido. Como desconfiou do procedimen-
to, contratou um escritório de advocacia e protocolou
junto à Prefeitura o pedido de cancelamento do lança-
mento, em razão do tombamento (f. 71 e 262).

Nessas circunstâncias, concebo que não há prova
da participação do acusado no delito em exame, não se
comprovando o liame subjetivo entre ele e os corréus.

A caracterização da participação, como modali-
dade de concurso de pessoas, pressupõe, entre outros
requisitos, o liame subjetivo entre os agentes e o nexo
causal das ações de cada um ao resultado final comum,
almejado pelos concorrentes. Tal não restou plenamente
demonstrado na conduta de José do Carmo.

Conforme concluiu com absoluto acerto o ilustre
Juiz Sentenciante:

[...] não ficou devidamente esclarecido o real envolvimento
do dito acusado e, em assim sendo, caracterizando-se fato
atípico, ressalta que: uma coisa é obter índices cadastrais e
outra é colaborar, incentivar, dar cobertura e contribuir para
a materialização do esquema fraudulento de baixa no IPTU
(f. 509).

Desse modo, não se pode dizer que sua conduta se
tenha revelado relevante e fundamental para o sucesso
da empreitada criminosa. Na verdade, sua ação nem
sequer pode ser classificada de acessória, na forma pre-
conizada no art. 29, §1º, do CP. Com ou sem a partici-
pação de José, o crime se consumaria, pois, conforme
apurado, o próprio Vicente, por ser despachante junto
ao Município, conseguia os referidos índices.

Noutro giro, restaria claramente arbitrário presumir
que a mera ciência prévia da intenção de Domingos -
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fosse ela qual fosse - implicaria conluio e unidade de
desígnios, pois o dolo específico do agente deve guiar a
medida de sua culpabilidade.

Diante da existência de dúvidas a respeito da par-
ticipação de José do Carmo nos fatos ocorridos, inviabi-
liza-se uma condenação, uma vez que, no Juízo Penal,
“dúvida e ausência de prova são coisas equivalentes”, na
lição do acatado Hungria (Comentários. 3. ed., v. III, p.
183). Sendo assim, deve prevalecer o conhecido brocar-
do in dubio pro reo.

Para legitimar a absolvição, no dizer de Malatesta,
não é necessária a certeza da inocência: basta acreditá-
la possível, basta a incerteza da culpa.

Sendo assim, outra solução não resta senão man-
ter a absolvição de José do Carmo de Paiva das
imputações que lhe foram feitas.

No que concerne à formação de quadrilha, não é
possível atribuir tal conduta aos acusados.

Certo é que, para a configuração do crime de for-
mação de quadrilha, há de ser inequívoca a presença de
todos os elementos do tipo, a saber, a associação de
mais de três pessoas, para o fim de cometer crimes. O
núcleo exige necessariamente a participação de, no
mínimo, quatro pessoas. Como reconhecido na r.
decisão hostilizada, dos depoimentos e declarações co-
lhidas não se obteve prova de tais circunstâncias, motivo
pelo qual não pode vingar integralmente a exordial.

De fato, não há provas seguras e convincentes da
participação de José do Carmo Paiva no delito, não se
podendo presumir a existência de uma associação está-
vel entre ele e os demais denunciados. Não se pode
admitir a condenação de alguém sem que haja prova.
Onde não há certeza, qualquer condenação implica
iniquidade e injustiça.

Prova - Absolvição - Inexistência de prova convincente. -
Impõe-se a absolvição do acusado, nos termos do art. 386,
VI, do CPP, quando não comprovada, de forma segura, a
sua participação nos ilícitos a ele atribuídos (TJMG, AC
211.665-5, Rel. Des. Gudesteu Biber, j. em 2.10.2001).

Dessa forma, não havendo provas suficientes da
participação de um quarto elemento na prática delitiva,
percebe-se a ausência de um requisito elementar do
tipo, o que impede a condenação.

Fica, portanto, mantida na íntegra a r. decisão
recorrida.

Por tais fundamentos, conheço do recurso e nego-
lhe provimento.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS e EDIWAL
JOSÉ DE MORAIS.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Tráfico de drogas - Crime permanente - Flagrante
- Violação de domicílio - Inocorrência - Valoração

da prova - Desclassificação - Crime de uso -
Impossibilidade

Ementa: Apelação. Tráfico. Nulidade do flagrante.
Violação de domicílio. Crime permanente. Inocorrência.
Art. 33, caput, da Lei 11.343/06. Desclassificação.
Crime de uso. Impossibilidade. 

- Sendo o crime de tráfico de drogas crime permanente,
enquanto o agente portar ou mantiver em depósito subs-
tância entorpecente estará ele em estado de flagrante
delito e, nessa condição, o ingresso em sua residência
com a apreensão do objeto do crime não ofende o dis-
posto no art. 5º, inciso XI, da CR/88. 

- Restando evidenciado no caderno probatório que a
droga apreendida não teria como fim o próprio consumo
do agente, impossível operar na presente hipótese a
desclassificação para o crime de uso - art. 28 da Lei
11.343/06. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00667722..0088..330099552233--88//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  SSeettee  LLaaggooaass  --  AAppeellaannttee::  WWaallddiirr  MMiigguueell  ddee
FFaarriiaa  --  AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  VVIIEEIIRRAA  DDEE  BBRRIITTOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de julho de 2009. - Vieira de
Brito - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. VIEIRA DE BRITO - Waldir Miguel de Faria
fora denunciado pelo Órgão Ministerial às f. 02/03,
como incurso nas sanções do art. 33, caput, da Lei
11.343/06. 

Quanto aos fatos, narra a exordial que, 

[...] na noite de 10 de outubro de 2008, por volta das
20h00min, na Av. José Sérvulo Soalheiro, nesta cidade, pos-
suía e trazia consigo 3 (três) tabletes de maconha, com des-
tinação comercial. 
O denunciado foi surpreendido pela polícia em flagrante, no
momento em que circulava na motocicleta CBX200, placa
GYY-2676, bem de que tinha a posse para a distribuição de
droga a usuários na região. 
Além da droga referida, o denunciado, nas mesmas circuns-


